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1.Introdução
O direito tributário se revela como um
dos ramos do direito brasileiro em que a con-
tribuição doutrinária vem ganhando vulto des-
de o advento do Código Tributário Nacional,
principalmente após a promulgação de nossa
Carta Magna. Juristas de renome, nessas três
décadas, dedicaram-se à pesquisa científica e
à difusão de  teses primorosas nos livros e
periódicos que hoje cada vez mais pedem es-
paço nas livrarias e  bibliotecas do País. To-
davia, mesmo em terreno tão explorado ain-
da é possível  encontrar lacuna a ser colmata-
da, até porque o direito tributário positivo
nunca descansa do assédio de propostas le-
gislativas capitaneadas, ora pela Fazenda, ora
pelos contribuintes.
Dentre os temas suscetíveis de especu-
lação, a natureza jurídica do parcelamento de
débitos tributários, que há tempos sugere
muita discussão, brota agora com mais força
diante de recentes inovações legislativas,
como as materializadas na Lei Complementar
nº 104, de 10 de janeiro de 2001, que alterou
o Código Tributário Nacional e tratou, entre
outros assuntos, do instituto do parcelamen-
to.
Impende, destarte, definir o parcelamen-
to de débitos tributários em perspectiva atual
e consolidar entendimento sobre sua nature-
za jurídica e sua relação com a moratória, fa-
zendo antes, por imprescindível, breve digres-
são sobre o que existia em doutrina e em ju-
risprudência antes do advento daquele diplo-
ma complementar.
2. A legislação de regência e
os questionamentos que o
tema sempre ofereceu
O Código Tributário Nacional instituiu
a moratória como forma de suspensão da exi-
gibilidade do crédito tributário (CTN, 151, I)
e traçou as regras básicas de sua concessão,
abrangência e revogação (CTN, 152 a 155).
Noutro passo, nada disse a Lei nº 5.172/66
sobre parcelamento, nem como instituto dife-
rente de moratória, nem como instituto conti-
do no conceito de moratória individual ou
geral.
Noutro giro, a análise da legislação or-
dinária editada na vigência do CTN relativa
ao pagamento atrasado de débitos de nature-
za tributária para com a União, Estados e Dis-
trito Federal, permite aferir que o legislador,
raríssimas vezes, usou a expressão moratória
para identificar tal natureza de benefício fis-
cal. Ao invés disso, sempre se fez menção a
parcelamento, mas nunca definiu o instituto,
talvez porque essa tarefa coubesse mesmo à
lei complementar.
A doutrina, então, logo se dividiu. Al-
guns se atreveram a identificar dois institutos
distintos: moratória sendo dilação de prazo
sem acréscimo de acessórios (juros e multas);
e parcelamento como dilação de prazo para
pagamento no qual se incluíssem aqueles en-
cargos. Outros defenderam uma relação de
gênero e espécie, onde o parcelamento seria
uma modalidade de moratória em que se fra-
ciona o pagamento em prestações.
A jurisprudência sempre se mostrou rica
no enfrentamento dos chamados efeitos jurí-
dicos da moratória e do parcelamento, sendo
pesadamente majoritário o entendimento de
que o parcelamento implica suspensão da exi-
gibilidade do crédito tributário tal como a
moratória.1 Entretanto, nunca foi verdadeira-
mente possível captar das decisões judiciais
existentes um posicionamento majoritário e
seguro a respeito da natureza jurídica dos dois
institutos em questão.
A utilidade da diferenciação entre par-
celamento e moratória está relacionada à ne-
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cessidade de saber se os sistemas federal, es-
tadual, distrital ou municipal de parce-lamen-
to de débitos tributários têm ou não que
guardar conformidade com as regras do
CTN sobre moratória, como por exemplo, a
do art. 154, parágrafo único, da lei nacio-
nal, que trata da vedação da concessão do
benefício para os casos de dolo, fraude ou
simulação.2
À míngua de uma teorização comple-
ta sobre o tema na doutrina pátria, ou de seu
perfeito tratamento legislativo, as discussões
sempre desembocavam nas velhas pergun-
tas: parcelamento e moratória são dois no-
mes de um mesmo instituto? Ou seria possí-
vel definir o parcelamento como uma forma
atípica ou sui generis de suspensão da exi-
gibilidade do crédito tributário? E mais: quais
seriam as conseqüências jurídicas de uma ou
outra resposta?
3. A doutrina que se
construiu sobre a matéria
Nos mais conhecidos cursos e manu-
ais de direito tributário, o parcelamento é
geralmente estudado junto com a morató-
ria, portanto, dentro dos comentários às for-
mas de suspensão da exigibilidade do crédi-
to tributário.
  De tudo o que se escreveu sobre o
tema, é certo dizer que a natureza jurídica
do parcelamento deu origem a diversas cor-
rentes doutrinárias, dentre as quais se desta-
cam: a) parcelamento como modalidade de
moratória; b) parcelamento como transação;
c) parcelamento como novação; d) parcela-
mento como causa sui generis de suspensão
do crédito tributário.
Parcelamento como modalidade de
moratória: Para alguns, a moratória con-
siste na dilação do prazo para o pagamento
do crédito tributário, sendo o parcelamento
do débito a modalidade mais utilizada. Sob
essa perspectiva, a moratória pode se dar
tanto pela simples dilatação do prazo para
pagamento único como também pela dilata-
ção de prazo para pagamento em prestações,
caso em que ganha o nome de parcelamento3.
Os que trilham esse caminho, interpretam
o CTN segundo as lições de Fábio Fanucchi,
que assim doutrinou sobre o tema:
“(...) A moratória poderá abran-
ger créditos vencidos e vincendos,
tudo dependendo das condições inser-
tas no diploma legal específico (...) A
respeito dos parcelamentos, tem-se
discutido sobre a legitimidade da in-
clusão, ao crédito, de multa e juros
moratórios verificados devidos após a
concessão do favor. Em princípio, não
houvesse na legislação específica or-
denamento de inclusão das multas e
juros moratórios ao valor original do
crédito como condição para a conces-
são da moratória, parece claro que não
deveria haver o acréscimo, desde que
concedida a prorrogação do prazo
para pagamento do crédito. Tal acrés-
cimo, como se conclui pela letra da lei
nacional tributária, se justificaria quan-
do e se revogada a moratória, por
inadimplemento de condições que jus-
tificassem a concessão do favor, com
ou sem a prática de dolo ou simula-
ção pelo beneficiado, ou por terceiro
em favorecimento daquele (...) Se, pela
lei nacional, o acréscimo de simples
juros moratórios só é cogitado no ins-
tante em que se ditam as normas de
revogação do favor de prorrogação no
prazo do pagamento, infere-se daí não
ser cabível esse acréscimo enquanto
não revogada a moratória”4.
Contra essa corrente, opõe-se àquela que
declara inconfundíveis parcelamento e morató-
ria, exatamente porque essa, à luz da inteligên-
cia do art. 155, caput, do CTN, não comporta
encargos (multa e juros), visto que quando de
sua concessão o débito ainda não se acha ven-
cido, ao passo que o parcelamento contempla
ditos encargos e, por isso, afasta-se do concei-
to de moratória.5
Parcelamento como transação. O Códi-
go Tributário Nacional, em seu art. 171, diz que
“A lei pode facultar, nas condições que esta-
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beleça, aos sujeitos ativo e passivo da obriga-
ção tributária, celebrar transação que, medi-
ante concessões mútuas, importe em deter-
minação6 de litígio e conseqüente extinção do
crédito tributário”.
Na transação7, a Fazenda flexibiliza o
princípio da indisponibilidade do crédito tri-
butário, para, mediante concessões (que hão
de ser menos custosas que o mecanismo de
cobrança), ganhar a certeza do recebimento
do crédito, ou pelo menos sua recuperação
mais rápida8. Para Bernardo Ribeiro de Mo-
raes9 (com a ressalva de que este autor não
relaciona transação e parcelamento), a tran-
sação se assenta, sob a ótica da Fazenda, na
incerteza sobre o momento da efetiva satisfa-
ção do crédito ou sobre a capacidade do con-
tribuinte de suportá-lo por inteiro (em condi-
ções que não as da transação), de tal sorte a
provocar o acordo.
Nesse contexto e a partir da análise da
vasta legislação federal, estadual e distrital
sobre parcelamento, vem aumentando o nú-
mero de estudiosos que vêem nesse instituto
um instrumento de transação, pois claras são
concessões mútuas realizadas entre os sujei-
tos da obrigação tributária, a saber: sujeito
ativo aceitando receber o crédito tributário em
dezenas de parcelas, com redução do que se-
ria devido a título de juros, multa e outros
encargos da dívida ativa; sujeito passivo con-
fessando a dívida, renunciando a recursos10 na
esfera administrativa e judicial, e comprome-
tendo-se a pagar um número determinado de
parcelas num prazo certo de tempo.11
A esse modo de ver as coisas se opõem
aqueles que defendem que o parcelamento se
afasta da transação porque, diferentemente
dela, não extingue o crédito tributário, mas
apenas suspende sua exigibilidade.12
O certo, entretanto, é que o parce-lamen-
to, a despeito de não extinguir o crédito tri-
butário, serve como instrumento primeiro de
seu alcance. E seu enquadramento no concei-
to de transação depende, por óbvio, da ade-
são à insuperável doutrina de Sacha Calmon
Navarro Coelho, verbis:
“Transacionar não é pagar, é
operar para possibilitar o pagar. É
modus faciendi, tem feitio processu-
al, preparatório do pagamento. Por
meio de uma transação, muita vez
ocorre pagamento em moeda, con-
sorciado a pagamento por compen-
sação, a aplicação de remissões e
anistias, ou mesmo a dação em pa-
gamento de coisa diversa do dinhei-
ro”13.
O parcelamento, portanto, subsume-se
à norma geral sobre transação. Uma vez fir-
mado, suspende a exigibilidade do crédito.
Honrado, extingue-o. Essa é a corrente en-
campada em recente apreciação do tema no
âmbito da Procuradoria-Geral do Distrito
Federal, de que resultou a emissão do Pare-
cer nº 8.068/2000-PRG.14.
Parcelamento como transação e nova-
ção. Roque Antônio Carraza, em brilhante
estudo, defende que o parcelamento de débi-
tos tributários é uma modalidade de transa-
ção que, inevitavelmente, deságua em nova-
ção. Para o reconhecido Professor, o institu-
to da transação, previsto nos artigos 156, III
e 171 do CTN, a par de levar a cabo a primi-
tiva obrigação tributária, determina o surgi-
mento de novas. E sendo o parcelamento, a
seu ver, instituto que se coaduna com o con-
ceito de transação, ele faz com que a obriga-
ção tributária desapareça e dê lugar a tantas
obrigações tributárias novas quantas forem as
prestações, todas com valores e vencimentos
próprios. O contribuinte passa a ficar em dia
com a Fazenda e ganha direito a certidões de
regularidade (CTN, 205 e ss.).15
Esse entendimento é rebatido pelos que
entendem que o pagamento não se confunde
com a novação, pois esta implica substituição
da relação jurídica, com  mudança de deve-
dor, de credor, ou do objeto da prestação, e o
parcelamento, ao contrário, mantém a rela-
ção jurídica (sujeitos e objeto) e repercute
apenas nas condições de pagamento. A nova-
ção extingue o crédito tributário (CTN, 156);
o parcelamento é causa de suspensão de exi-
gibilidade do crédito, embora seja certo que
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honrado o parcelamento, extinto estará o
crédito16.
Parcelamento como causa sui gene-
ris de suspensão do crédito tributário.
Caminhando em sentido independente, há um
grupo de tributaristas que vê o parcelamen-
to como clara e simples dilatação do prazo
de pagamento de dívida tributária vencida,
o que o diferencia da moratória, na qual se
adia o vencimento da dívida. Por isso, no
parcelamento incluem-se os encargos, en-
quanto que na moratória não se cuida deles.
Esse é linha de pensamento de Bernardo
Ribeiro de Moraes, Hugo de Brito Macha-
do e Luiz Emygdio F. da Rosa Jr. 17
É certo que esses doutrinadores não de-
clararam expressamente – pelo menos nos
trabalhos escritos que fundamentaram o pre-
sente estudo – ser o parcelamento causa sui
generis de suspensão da exigibilidade do cré-
dito tributário. Todavia, não se confessaram
adeptos de nenhuma das correntes doutri-
nárias acima expostas, de modo que só se
pode enquadrá-los como defensores do par-
celamento enquanto instituto diferenciado,
atípico ou sui generis de suspensão da exi-
gibilidade do crédito tributário.
4. A Lei Complementar nº
104 e a abordagem da
matéria sob perspectiva
temporal adequada
A Lei Complementar nº 104, de 10
de janeiro de 2001 (DOU 11.01.01.) operou
diversas alterações no Código Tributário
Nacional, merecendo destaque, entre elas,
por pertinência temática com este pequeno
trabalho, o acréscimo de um inciso VI no
art. 151  e do art. 155-A, caput e §§1ºe 2º.
Com as citadas alterações, o CTN pas-
sou a rezar que:
“Art. 151.Suspendem a exigi-
bilidade do crédito tributário:
(...)
VI – o parcelamento.”
“Art. 155-A. O parcelamento
será concedido na forma e condição
estabelecidas em lei específica.
§ 1º Salvo disposição de lei em
contrário, o parcelamento do crédito
tributário não exclui a incidência de
juros e multas.
§ 2º Aplicam-se, subsidiariamen-
te, ao parcelamento as disposições
desta Lei, relativas à moratória.”
Como se vê, numa só penada o legislador
contribuiu e muito para a solução de questões
doutrinárias que há anos estavam carentes de
melhor sistematização e efetivo enfrentamen-
to.
Caminhando na linha da jurisprudência
majoritária, o CTN agora inclui o parcelamen-
to dentre as causas de suspensão da exigibili-
dade do crédito tributário (CTN, 151, VI). O
parcelamento passa a ser tratado pelas normas
gerais do Código, sendo que a criação de novel
dispositivo (CTN,155-A) afastou de vez tese
da sinonímia com a moratória. Garantiu-se, to-
davia, a subsidiariedade das normas da mora-
tória ao parcelamento, de modo que a ele se
aplica o disposto nos artigos 152 a 155 do CTN,
sempre que haja compatibilidade.
A moratória, nos termos do art. 154, ca-
put, do CTN, abarca apenas os créditos defini-
tivamente constituídos (lançamento notificado
e prazo para pagamento in albis), embora a lei
autorizadora possa permitir que ela atinja os
casos em que tenha havido a notificação de lan-
çamento, mas ainda não esteja esgotado o pra-
zo para pagamento. A moratória pressupõe,
assim, o lançamento iniciado (leia-se: notifica-
ção recebida pelo sujeito passivo).
Essa regra não se aplica ao parcelamento,
pois ao estabelecer que o parcelamento con-
templará juros e multas, salvo de modo diverso
dispuser a lei que autoriza sua concessão (CTN,
155-A, §1º), o Código não deixa lacuna para a
aplicação subsidiária da norma atinente à mo-
ratória. Isso porque, se o parcelamento con-
templa juros e multas (salvo quando o legisla-
dor dispensar tais encargos), uma conclusão é
certa: ele incide sobre débitos já vencidos e não
pagos, pouco importando se houve ou não o
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lançamento. Então, o §1º do art.155-A acres-
centado ao Código deixa clara a abrangência
do parcelamento, que acaba firmando-se como
uma via mais vantajosa que a Fazenda, eis que
abrange um maior plexo de débitos e permite
a cobrança de encargos.
5. Conclusões
À luz dessas recentes alterações no CTN,
cuja clareza e objetividade dispensam maio-
res comentários, e dos fragmentos de doutri-
na colhidos no período que precedeu a citada
inovação legislativa, é possível inferir que:
a) data venia das opiniões em contrário
de ilustres tributaristas, parcelamento e mo-
ratória são institutos que nunca se confundi-
ram, restando sepultadas as discussões em
torno do tema a partir da edição da LC nº
104/01, que acrescentou ao Código Tributá-
rio Nacional o inciso VI do art. 151 e o art.
155-A;
b) o parcelamento só pode ser concedi-
do a partir de lei autorizadora específica, que
fixe os limites das concessões que a Fazenda
possa fazer ao contribuinte, entre elas o nú-
mero máximo de parcelas, os juros e as mul-
tas incidentes (art. 155-A, caput, do CTN);
c) a lei que concede parcelamento deve
ser interpretada de forma restritiva (CTN, 111,
I), uma vez que constitui exceção à regra de
que ocorrido o fato gerador, a autoridade ad-
ministrativa não pode deixar de fazer o lança-
mento e notificar o contribuinte para pagar
integralmente o valor em prazo legalmente
fixado, e nem deixar de cobrar extrajudicial
ou judicialmente a dívida se esse prazo trans-
correr in albis (CTN, 142, parágrafo único e
201, e Lei nº 6.830/80, artigos 1º e ss);
d) na concessão do parcelamento, dife-
rentemente do que ocorre na moratória (inte-
ligência do art.155, II, CTN), a regra é co-
brar juros e multas, podendo o legislador dis-
por de modo diverso (CTN, 155-A, §1o);
e) se pode existir, nos termos de disposi-
ção expressa em lei ordinária (art. 155-A, §1º,
do CTN), parcelamento sem inclusão de ju-
ros e multas, tais encargos não compõem ne-
cessariamente o conceito de parcelamento e,
portanto, não servem de traço distintivo dele
em relação à moratória, como defenderam, no
passado, reverenciados juristas. A possibilida-
de de inclusão dos encargos no parcelamento
é que representa, verdadeiramente, um dos
traços que o distingue da moratória;
f) entretanto, a possibilidade de cobran-
ça de juros e multas no parcelamento não sig-
nifica a confirmação da tese de que o parcela-
mento pressupõe débito vencido, ao passo que
a moratória recai apenas sobre débitos vin-
cendos, haja vista a inconfundível dicção do
art. 154, caput, do CTN, no sentido de que a
moratória alberga, em regra, créditos defini-
tivamente constituídos (lançados e não pagos
no prazo, portanto, vencidos), embora possa
o legislador, excepcionalmente, incluir crédi-
tos não definitivamente constituídos, desde
que já notificado o lançamento ao contribuin-
te (débito vincendo);
g) assim sendo, parcelamento cuida de
débitos vencidos (CTN, 155-A, §1º) e mora-
tória também (CTN, 154, caput), embora nesta
a lei autorizadora possa também incluir os vin-
cendos cujo lançamento já tiver se operado;
h) as regras do CTN sobre moratória se
aplicam subsidiariamente ao parcelamento
(CTN, 155-A, §2o), entre elas a do art. 154,
parágrafo único, do Código, sem prejuízo da
remissão (CTN, art.172) que couber na hipó-
tese ali especificada;
i) o parcelamento, a partir da edição da
LC nº 104/01, é causa de suspensão da exigi-
bilidade do crédito tributário expres-samente
prevista no Código (CTN, 151, I e VI), sendo
certo que antes do advento de tal diploma o
parcelamento tinha o efeito de suspender a
cobrança do crédito, mas não em decorrência
do art. 151 do CTN, e sim do pacto adminis-
trativo firmado entre contribuinte e Fazenda,
assentado na lei autorizadora do parcelamen-
to;
j) a identificação do parcelamento en-
quanto causa de suspensão da exigibilidade
do crédito tributário (CTN, 151, VI) não obsta
seja ele, noutra dimensão, instrumento de tran-
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sação (CTN,171), eis que não sendo, de ime-
diato, um pagamento, o acordo para paga-
mento parcelado configura ato jurídico que
irá  possibilitar e preparar o pagamento, para
onde convergem concessões mútuas de Fa-
zenda e contribuinte, gerando, num primei-
ro instante, a suspensão da exigibilidade e,
num segundo instante, a extinção do crédito
tributário (CTN, 156, III);
k) nesse último prisma (parcelamento
enquanto instrumento de transação), é de se
salientar que ele termina litígio, entendido
este vocábulo como qualquer controvérsia
administrativa, inclusive a presunção, decor-
rente do não pagamento do débito no venci-
mento, de que o contribuinte não quer pa-
gar e de que o Estado sempre quer receber
(princípio da indisponibilidade dos bens pú-
blicos);
l) as concessões fazendárias materia-
lizadas em parcelamento não ofendem o prin-
cípio da indisponibilidade dos bens públicos,
uma vez que, em perspectiva atual, tal prin-
cípio deve ser balanceado com outro, o da
eficiência do Estado, segundo o qual deve
interessar à Fazenda fazer mutuamente com
o contribuinte concessões que, sendo me-
nos custosas que o mecanismo de cobrança,
imprimam a certeza do recebimento do cré-
dito ou, pelo menos, de sua recuperação mais
rápida (em relação à cobrança judicial), sem-
pre considerando a capacidade ou não do
contribuinte de suportá-lo por inteiro (em
condições que não as do parcelamento);
m) nada impede que o acordo de par-
celamento, enquanto instrumento de transa-
ção, albergue institutos como a remissão
(CTN, 172) ou a anistia (CTN, 180 e ss.)
com as regras que lhe são próprias;
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